
< 
R E C E B I D O 

Comissão de Constituição e Justic* j 

Emj2±Jo2=Ll2 às )<o\&$ 

Márcia Voshimi,T^tau.chi hosi j 
Aiü(f(TaKpMiQciorral 

n.328 

Ao Vereador / À Vereadora 

i f.etetar. 
i da Comissão da Com 
.�í'í̂ fi>c PüriiCip20v3 / ; 

.:--..s: O pra?o psra ma 
.- .pios do § 3° do artj 

. � DESAO PAüLO 

PM 

PC:< 

lÍDA: 

> W * 

:v A G j ^ _ K S 

<r\tfà0*kj]ji & / a y Â . 
REDISTRIBUÍDO 

Ao Nobre Vereitdof /A Nob»*-Vereadora 

^97)/A/M rKAWAé 
" a r a Retatar. 
� ira da Comiss, 

a ç í o/Parti 
im 

i bs . O prazo pjjí>-ffTy mfes!*ví o é de 8 d ias, 
n termos^ÉkJ^3" do art igo -̂ -J do R.l. 

* „..: _ . . 

Segue(m) juntado(s), neaa data, documento(s) 

e papel de informação rubricado(s) sob folha(s) 

no H G Jw2A IdL i\% 

Fernando de Limai 
RF. 11.272-SGP. 1Í 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

24
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 07/06/2018 17:13:36.

 fls. 71



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

processo n° ae 

Papel para informação, rubricadocomo folha n° 

(a).... 

</6 

Ferna Gasparotto 

272 

R E D I S T R I B U Í D O 

r\o Nobre Vereador /À Nobre Vereadora 

Para ReKrtar. 

Sala da Comissão de GOnatltuiçac, Juaflçe e 

Pr^eiafrite 
Obs. O prazo para maríiiestaçâo * de 8 dias. 

formos do § 3 ' do artigo 6 3 do R . l . 

Att/fH / l f i AS 18 H(X? A.SS: ^ f l l f o f r 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNlCiPAl 0£ SAO PAULO 
Si:<üR üü PROÜLbíO lízüiSLAi iv'U 

EM 3.^/05/^011 AO \ < HS 

PORzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA TbiCb 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

24
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 07/06/2018 17:13:36.

 fls. 72



Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s) 

e papel de informação rubrlcado(s) sob folha(s) 

no ^ > cx €m ^ > IgQ I d . 
Fernando de Lima Gtfêbarotto 

5^W RF. 11.272-SGE. 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
/2

01
7.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

24
4.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 07/06/2018 17:13:36.

 fls. 73



Folha no H> dn Proc. 

N o _ _ ç L u V 5 _ _ d e 2 0 _ 0 -
Femando de Lira 

CÂMARA MUNICIPAL DE R F n 2T>-

SÃO PAULO 
PI0033-17 

PARECER N° V^^/j^^A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0033/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 

identificação em pintura eletrostática epóxi (pó), na cor amarela - a cor padrão da CET -

Companhia de Engenharia de Tráfego - dos suportes ou postes de sustentação de 

equipamento controladores de velocidade, bem como disciplina a colocação de placas 

indicativas. 

Segundo a propositura, todos os equipamentos, fixos ou volantes, que exercem o controle e 

a fiscalização do trânsito nas vias públicas deverão estar identificados em referida 

coloração; e nos casos em que for prejudicada ou nula a visualização do radar, é obrigatória 

a instalação de placas indicativas a 50 metros antes do equipamento. 

A proposta merece prosperar na forma do Substitutivo ao final apresentado. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que, 

embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e 

transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência 

para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são 

atividades de interesse local (art. 30,1 e V). 

Há de se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de Trânsito 

Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de 

extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do serviço 

de trânsito. 

Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: 

arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção do adequado 

ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF); águas pluviais; 

trânsito e tráfego...sinalização de vias urbanas e das estradas 

municipais, sua regulamentação e fiscalização, arrecadando-se 

as multas relativas às infrações cometidas em seu 

território...Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego de 

competência do Município. Não se confundem com os do Estado. O 

trânsito e o tráfego nas vias municipais, notadamente do perímetro 

urbano, são de competência municipal, cuja organização e execução, 

portanto, se ordenam pelas leis locais, como a previsão de infrações 

e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais... A 
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No O V - l de 2 0 ' ^ 

Fernando de Uma Gasparaí 

Folha n° ^ do Proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE RF 1J..272-S6P-1 

SAO PAULO 
PI0033-17 

circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais 

no exercício da autonomia do Município" (grifamos) 

(in "Direito Municipal Positivo", Ed. Del Rey, 2 a Ed., págs.207 e 208). 

Vê-se, portanto, que a norma proposta é entendida como regulamentação geral de 

organização do trânsito sobre a qual tem o Município competência para legislar. 

Deve ser apresentado Substitutivo, porém, a fim de que seja veiculada autorização ao Poder 

Executivo, extirpando, assim, eventual vício de iniciativa que se possa atribuir ao projeto. 

Para a sua aprovação, a proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 o , inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos P E L A LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0033/17. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 

Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a identificar na cor padrão da CET - Companhia de 

Engenharia de Tráfego, em pintura de cor viva, eletrostática EPOXI (pó) na cor amarela, 

quaisquer equipamentos, elétrico, eletrônico ou fotográfico, fixos ou volantes, destinados a 

fiscalização e controle do trânsito em vias públicas municipais, a serem instalados em locais 

bem iluminados permitindo fácil identificação, oferecendo maior segurança aos munícipes. 

Parágrafo único: É indicada a instalação de placas indicativas a 50m antes de cada 

equipamento, nos casos onde houver dificuldade de visualização ou prejudicada por 

qualquer motivo. 

Art. 2° A pintura eletrostática EPOXI (pó) na cor amarela padrão CET, poderá estar presente 

nos aparelhos controladores e fiscalizadores de velocidades e nos suportes ou postes de 

Dispõe sobre a identificação em pintura 

eletrostática epóxi (pó), na cor amarela, a cor 

padrão da CET - Companhia de Engenharia de 

Tráfego, os suportes ou postes de sustentação 

e equipamentos controladores de velocidade; 

colocação placas indicativas e dá outras 

providências. 
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Folha no do Proc. 

IMO O v - 3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 3 de 20 \>-

Fernando de Lima Gasprarõtí 
R F 11 JTJ.ÇCOM CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PI0033-17 

sustentação dos mesmos, a fim de advertir os motoristas sobre a existência destes 

equipamentos na via. 

Art. 3 o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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